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Apresentação


			A relação da Comunicação com a Universidade não é nova nos estudos acadêmicos, contudo ainda são raras as obras atentas à reflexão da práxis para o entendimento da nova dinâmica dos processos comunicativos face à estrutura e ao contexto da Universidade. O material bibliográfico existente foca, sobretudo, o aspecto ideal, no campo teórico, sem se ater a detalhes da rotina profissional. Com esta obra, esperamos suprir a carência de estudos críticos ao trazermos, de forma concomitante, o pensamento de atuantes pesquisadores do campo como também aquele da prática dos profissionais, analisando o planejamento e as ações de Comunicação realizados pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), em um período de cerca de 30 anos, que se estende do início da década de 1980 até o ano de 2014, isto é, dos primórdios até a consolidação do processo. 


			Três baluartes da Comunicação Integrada no Brasil, os professores Gaudêncio Torquato, Manuel Chaparro e Margarida Kunsch, contribuíram, em diversos momentos, para essa reflexão. Torquato foi o pioneiro ao estudar em nível stricto sensu a comunicação empresarial. Sua obra Comunicação empresarial/Comunicação institucional: conceitos, estratégias, sistemas, estrutura, planejamento e técnicas (SUMMUS, 1986), resultado de sua tese de livre-docência, defende a Comunicação como estratégia fundamental para o desenvolvimento de instituições públicas e privadas. Apesar de não focar especificamente a questão da Comunicação na Universidade e o desenvolvimento da divulgação científica via instituição, sua obra dá diversos subsídios para pensarmos a implantação de sistemas de Comunicação, sobretudo na ação do planejamento nas instituições educacionais de nível superior. 


			Chaparro e Kunsch foram influenciados pelas ideias de Torquato. Chaparro foi pioneiro a destacar a importância do jornalismo científico no ensino superior e ainda chegou a prestar consultorias para a implementação de modelos de planejamento estratégico nas instituições, entre elas a UFJF. Kunsch surge como a principal referência nos estudos de Comunicação e Universidade. É de sua autoria a tese pioneira, que investigou as Assessorias de Comunicação e de Imprensa das Universidades brasileiras. Lançada em livro, em 1992, a tese Universidade e Comunicação na edificação da sociedade (EDIÇÕES LOYOLA) é um verdadeiro tratado e aborda, entre outras temáticas, a aplicação da teoria das organizações às Universidades, a produção científica e sua difusão, e apresenta ainda um modelo de Comunicação Integrada na estrutura orgânica da Universidade. Desenvolvido no final dos anos 1980, o trabalho de Kunsch apresenta questionamentos atuais, mesmo que o contexto social tenha se modificado nesses mais de 30 anos.


			Na contemporaneidade, Eugênia Barichello é a herdeira intelectual e a referência ao pensar as relações entre a Universidade e a Comunicação. Além da tese de doutorado, a pesquisadora possui três obras sobre o tema. Universidade e Comunicação (UFSM, 1998), Comunicação e comunidade do saber (PALLOTTI, 2001) e Visibilidade midiática, legitimação e responsabilidade social: dez estudos sobre a Comunicação na Universidade (PALLOTTI, 2005). Barichello retoma as origens da instituição e traz a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) como espaço empírico. 


			A segunda década dos anos 2000 ainda não apresentou uma obra que atualizasse essa reflexão. O que diferencia este livro das demais publicações disponíveis na Academia é o seu caráter polissêmico. A primeira parte da obra “Pensar a Comunicação e a Universidade” apresenta importantes referenciais teóricos para o entendimento crítico da Comunicação na Universidade. O capítulo de abertura, de Angelo Ésther, traz a concepção de Universidade e um histórico de sua formação no Brasil. Em seguida, Eugenia Barichello retoma as estruturas fundantes da Universidade e realiza a ponte com a importância da Comunicação. O texto de Márcio Simeone Henriques apresenta e analisa as três dimensões institucionais da Universidade, como organização, como comunidade e como projeto no âmbito do ensino superior. Wilson Bueno expõe a importância da divulgação científica por meio do jornalismo e, fechando a seção, Boanerges Lopes analisa a Universidade no ambiente complexo da contemporaneidade. 


			A segunda parte, “Retratos da Comunicação Institucional na UFJF”, é composta por relatos e estudos de caso, e aplica a argumentação expressa na primeira parte de forma diacrônica, ou seja, mostra a Comunicação em variados produtos desenvolvidos pela Secretaria de Comunicação da UFJF. Antes dos relatos, três textos visam a contextualizar o leitor. O primeiro, de Lola Yazbeck, retoma a origem da UFJF; o segundo, de Christina Musse, traça uma ampla trajetória do início do processo de Comunicação na instituição; o terceiro, de Christina Musse e Guilherme Fernandes, apresenta o cenário contemporâneo da Comunicação na UFJF e todo o processo de consolidação estratégica. Os textos seguintes apresentam, de forma reflexiva, as ações comunicacionais. O Portal da UFJF, no texto de Flávia Lopes; a Assessoria de Imprensa, no artigo de Carolina Nalon Silveira; as Redes Sociais, no trabalho de Raul Mourão e a revista de jornalismo científico e cultural, A3, no relato de Bárbara Duque e Oseir Cassola. A presença da TV UFJF no canal YouTube é a tônica do capítulo assinado por Tais Marcato, Juliana Araújo e Frederico Belcavello. Cristiano Rodrigues e Mariana Musse apresentam a concepção da campanha institucional “Pensar é Voar!”, realizada em comemoração aos 50 anos da UFJF. Encerrando, Zilvan Martins debate a experiência de divulgar a inovação científica no Parque Tecnológico da UFJF. Esperamos, assim, contribuir para o avanço das reflexões e práticas da Comunicação nas Universidades. Boa leitura! 


			Christina Ferraz Musse


			 


			 


			





Prefácio


			Esta coletânea Comunicação e Universidade: reflexões críticas, organizada pela professora Christina Ferraz Musse, remete-nos a pensar sobre o papel estratégico da Comunicação na integração da Universidade com a sociedade e na difusão da ciência e da tecnologia por ela produzidas. A relevância desta obra está não só na recuperação e no registro da memória do setor de Comunicação da Universidade Federal de Juiz de Fora, mas também na reunião de artigos de estudiosos, que trazem suas reflexões sobre como as instituições de ensino superior e a Comunicação precisam caminhar juntas, para cumprirem sua missão educacional, cultural e social.


			Em geral, conforme venho acompanhando, as Coordenadorias ou Assessorias de Comunicação existentes nas estruturas organizacionais das Universidades brasileiras na atualidade, sejam elas públicas ou privadas, vêm se destacando e sendo reconhecidas no cumprimento de sua missão social. Quando realizei minha pesquisa de doutorado, no final dos anos 1980 e, em 1992, quando publiquei o livro Universidade e Comunicação na edificação da sociedade, a realidade era outra. O número de Universidades era muito menor se comparado com o de hoje e o que predominava eram as chamadas “Assessorias de Imprensa”, muito mais a serviço dos reitores do que da Universidade como um todo, do ponto de vista institucional. As mídias eram poucas e se limitavam a boletins e jornais. Poucas eram as instituições que possuíam uma estrutura comunicacional mais abrangente e com políticas de gestão da Comunicação, para a divulgação científica e para um relacionamento mais profícuo com todo seu universo de públicos e com a sociedade.


			Hoje, ainda mais com as facilidades das novas tecnologias da Comunicação digital e da internet, as Coordenadorias ou Assessorias de Comunicação estão em outro patamar. Multiplicam-se as mídias disponíveis e há muitas Universidades ao longo do País, sobretudo as públicas, que contam com estruturas de rádio, televisão, portais, redes sociais etc., dirigidas por profissionais preparados, muitos dos quais acumulam também funções docentes nas Escolas ou Faculdades de Comunicação da própria Universidade. Além disso, estudantes atuam como estagiários ou bolsistas nessas Assessorias de Comunicação. A segunda parte desta obra, “Retratos da Comunicação Institucional na UFJF”, registra justamente toda essa nova configuração e o importante trabalho que vem sendo desenvolvido pela equipe de Comunicação da Universidade Federal de Juiz de Fora.


			A concepção que se deve ter de Universidade hoje, na sociedade contemporânea e global, é a da “nova Universidade”, sem fronteiras, caracterizada como uma instituição aberta, que interage com a sociedade, os cidadãos, a mídia e o sistema produtivo. É a Universidade que extrapola os “muros” e as “ilhas do saber”, para chegar ao cidadão comum, utilizando todos os meios de Comunicação disponíveis. É a Universidade que ouve a sociedade, que atende às demandas sociais, procurando, por meio da produção de novos conhecimentos e da ciência, amenizar os problemas cruciais da população ligados à saúde, moradia, mobilização urbana, transporte público e exclusão social. 


			Defendo a necessidade da existência de uma filosofia e de uma política comunicacional e que a área de Comunicação seja estabelecida como um setor estratégico na estrutura organizacional da Universidade. Isto é, a Universidade tem que se valer de serviços integrados de Comunicação, pautados por uma política global que privilegie a abertura das fontes, a popularização do conhecimento científico gerado e o estabelecimento de canais permanentes de interação com todos os segmentos sociais. A Comunicação deve estar a serviço e à disposição da comunidade interna, da opinião pública e da sociedade em geral.


			O setor responsável pela Comunicação deve promover maior proatividade nos relacionamentos da Universidade com seu universo de públicos – comunidade interna (estudantes, professores e funcionários); mídia; comunidade local; fundações de apoio; poderes públicos; organismos nacionais e internacionais ligados à ciência, à tecnologia, à educação e ao fomento; associações de classe e entidades científicas; instituições de ensino superior; escolas; sistema produtivo (empresas); organizações do terceiro setor; organizações sociais de interesse público; agências reguladoras etc. Em todo esse contexto, pressupõe-se a necessidade de modernizar o formato e as estratégias de relacionamento da Universidade com a mídia em geral, segmentada e especializada, por meio de suportes impressos, audiovisuais, eletrônicos, digitais, buscando formas mais interativas e produtivas de atuação permanente.


			Uma das frentes de atuação que, no âmbito da Comunicação Integrada, deve merecer prioridade e mais investimentos por parte da gestão universitária é a Comunicação Pública da ciência, que está relacionada com a difusão do conhecimento novo gerado e de suas consequências sociais.


			Dois principais modelos estão presentes na Comunicação Pública da ciência: o unidirecional e o dialógico. O unidirecional privilegia muito as fontes e os cientistas como os detentores do conhecimento, deixando de considerar o saber de outros atores. Atua em uma perspectiva muito linear, com o intuito de informar e divulgar para agentes que se consideram despreparados cientificamente e que não têm muito a contribuir. Já o modelo dialógico atua em outra perspectiva. Busca valorizar os conhecimentos locais das comunidades e interagir com os públicos envolvidos, inclusive os marginalizados e esquecidos. Promove a participação pública nos assuntos de ciência e tecnologia e na formação de políticas públicas, por meio de fóruns, debates, conferências e programas interativos. A ciência é vista como parte integrante da sociedade e é incentivado o desenvolvimento de uma cultura científica nos diversos segmentos sociais. O modelo dialógico contribui para a inclusão social, pois há uma preocupação permanente no sentido de ouvir as demandas e as carências da população. 


			Apesar dos esforços científicos que vêm sendo feito no mundo para diminuir a exclusão social, esse é um problema crucial pelo qual nós, da Comunicação das Universidades, temos que batalhar, por meio da Comunicação Pública da ciência. A propósito, em maio de 2014, aconteceu, em Salvador (BA), a 13ª edição da Conferência Internacional de Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia (PCST 2014), que reuniu pesquisadores e profissionais de 49 países, com 507 inscritos, para debater exatamente a inclusão social e o engajamento político com a divulgação científica.


			O setor de Comunicação da Universidade pode contribuir na difusão da ciência e da tecnologia, valorizando e incorporando o verdadeiro sentido e significado da Comunicação Pública da ciência. Para tanto, é preciso tornar as Assessorias de Comunicação mais estratégicas, dinâmicas e produtivas; profissionalizar o setor responsável pela difusão da ciência; estabelecer políticas e estratégias adequadas de Comunicação; prestar contas à sociedade e contribuir para que as instituições de pesquisa cumpram sua missão e cultivem a cultura e os valores humanos do pluralismo, do universalismo, da solidariedade, da ética e da excelência.


			Retomo aqui o que defendi em meu doutorado, no início dos anos de 1990, ou seja, que a Universidade possua em sua estrutura organizacional uma Comunicação Integrada, que contemple também um Centro de Comunicação Científica. Este centro deve existir para atuar na difusão, disseminação e divulgação, como polo irradiador e capaz de desenvolver/executar novos projetos voltados para a ampliação da interação da sociedade, mediante a promoção de uma maior visibilidade para a produção científica, tecnológica e cultural da Universidade. Acrescentaria hoje que esse centro seja regido por uma Comunicação Pública da ciência e que esta seja praticada de forma dialógica. 


			Congratulo-me com a organizadora e os autores pela iniciativa de reunir reflexões para pensar a Comunicação na Universidade sob diversas dimensões e abrangências, extrapolando aquela visão tecnicista e linear de ver a Comunicação nas organizações apenas como transmissão de informações e divulgação. Certamente esta coletânea contribuirá não só com o debate em torno dessa temática, mas também com as práticas do dia a dia das instituições universitárias, que vierem a adotar um sistema comunicacional muito mais proativo e de diálogo com a sociedade.


			Margarida Maria Krohling Kunsch


			Professora titular da Universidade de São Paulo
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Preâmbulo


			A Universidade Federal de Juiz de Fora comemorou 50 anos em 23 de dezembro de 2010. A história dessa universidade ainda está sendo escrita. Vale observar, porém, que se trata de um processo tortuoso, pleno de avanços e recuos e que teve os seus momentos iniciais associados a um dos períodos politicamente mais obscuros da história brasileira. Decerto, não é aqui o espaço preferencial para desnovelar os caminhos e descaminhos da história da UFJF, mas é sabido que, em seu nascedouro, estão indelevelmente assinaladas as marcas do regime civil-militar, ungido pelo golpe de 31 de março de 1964. Seguindo a tradição brasileira, a UFJF foi também fruto da reunião de Faculdades isoladas. Sua federalização iniciou uma nova fase para a cidade de Juiz de Fora e região da Zona da Mata de Minas Gerais. A par da alegria e festividades que marcaram a data, torna-se cada vez mais necessário iniciar uma reflexão sobre seus rumos.


			Os tempos são outros. Nos idos de dezembro de 2017, vivemos às voltas com notáveis desafios e inusitados riscos para a aventura democrática brasileira. Com efeito, a marcha da insanidade parece tomar conta do País. Como resultado da disposição traiçoeira do então vice-presidente Michel Temer, da pressão midiática, da partidarização do Poder Judiciário e da mesquinhez de uma maioria parlamentar no Congresso Nacional, o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, em agosto de 2016, impactou dramaticamente o “estado geral da nação”. Sem meias palavras, o Brasil sofreu um golpe midiático-jurídico-parlamentar. Estranhamente, quem foi às ruas contra a corrupção por parte do governo eleito parece agora tomado de uma tolerância hipócrita com relação às denúncias semanais de corrupção do governo interino e de sua base parlamentar. Ao que parece, o que lhes perturbava o espírito nunca foi propriamente a corrupção, mas sim, os avanços civilizatórios derivados das políticas sociais dos governos anteriores. Decerto, o Brasil abriga amplos setores das camadas médias que habitam corpos modernos com alma de senhores de escravos. À luz dos fatos do período pós-impeachment, pode-se dizer que nem o analista mais simplório acredita hoje que a interrupção do mandato de Dilma Rousseff resultou diretamente das denúncias de corrupção palaciana ou do alegado crime de responsabilidade, que, segundo a peça acusatória, teria decorrido das chamadas “pedaladas fiscais” da ex-presidente. 


			Sem rodeios, vive-se hoje a crise terminal do pacto que, nos idos de 1985, começou a dar origem à chamada “Nova República”, que encheu de esperança os corações e mentes de uma nação avassalada por mais de duas décadas de regime civil-militar. A paisagem política é desoladora. Convive-se com uma quase absoluta descrença nas instituições democráticas. O Congresso Nacional comporta-se como súcubo do Poder Executivo. Com efeito, há uma maioria parlamentar precificada. A população assiste atônita à radicalização de um processo que não é novo, mas que foi levado ao paroxismo pelo atual ocupante do Palácio do Planalto. Em seu superlativo cinismo, o chefe do Poder Executivo “compra” pura e simplesmente numerosos parlamentares por meio da liberação de emendas, da distribuição de cargos públicos, do perdão de dívidas milionárias, de renúncias fiscais e de outros favores. Como consequência, testemunha-se uma verdadeira quebra geral dos pactos civilizatórios que, até agora, asseguraram precariamente a coesão mínima de uma das sociedades mais desiguais do planeta. Ao lado do desmonte das políticas sociais, algumas propostas como a reforma da legislação de proteção ao trabalho (CLT), o congelamento dos investimentos públicos por 20 anos, a reforma do ensino médio e a terceirização irrestrita foram aprovadas no Congresso com uma celeridade e economia de debate público típicas dos regimes de exceção.


			Por seu turno, a oposição política de esquerda encontra-se verdadeiramente paralisada. Apanhada em maiúsculas contradições em sua prolongada experiência de governo, perdeu tanta musculatura que não é mais capaz de organizar qualquer ação minimamente eficaz contra o rolo compressor da direita conservadora, encastelada no governo federal. Em outras palavras, a esquerda brasileira novamente faz hoje o que ela sempre soube fazer muito bem: brigar entre si. Porém teremos eleições em 2018. Alguns setores, embalados pela popularidade da candidatura de Luiz Inácio “Lula” da Silva à Presidência da República, acalentam o sonho nostálgico do retorno de “São Sebastião”. Nessa idealização, a comprovada competência política do ex-presidente seria a razão suficiente para nutrir a expectativa de reedição dos redentores mandatos anteriores. Simultaneamente, outros setores da esquerda brigam. No calor da luta, não percebem que a opinião pública, galvanizada de ódio à política, começa a enamorar-se com alternativas autoritárias ou fascistoides.


			Nesta nação ex-cordial e falsamente carnavalesca, a face mais preocupante está presente na atuação caricata do Poder Judiciário e das corporações adjacentes. O Brasil atual mais se parece com uma gigantesca tela para exibição de toda sorte de abusos por parte de segmentos da Magistratura, Ministério Público e Polícia Federal. Fala-se em “ativismo judiciário” apenas para eludir a descarada partidarização da justiça. Insuflada por uma mídia facciosa, sem controle, responsabilidade ou limites, a dita “luta contra a corrupção” tornou-se um verdadeiro palco para o exibicionismo patético de justiçadores togados e com indignação moral politicamente seletiva. As práticas consagradas na denominada “Operação Lava Jato” são o exemplo vivo da concepção hoje preponderante que enxerga nas garantias constitucionais nada mais do que obstáculos aos propósitos salvacionistas de combater à corrupção a qualquer preço. Neste ponto, cabe uma nota de reconhecimento. De fato, a chamada “República de Curitiba” proporcionou inquestionável contribuição para uma muito melhor visualização das relações promíscuas estabelecidas entre as altas cúpulas partidárias e os altos interesses empresariais, o que revelou a extensão e profundidade do sequestro da democracia brasileira pelos altos interesses privados. Além disso, muitas autoridades públicas e figuras de destaque do mundo business foram investigadas, julgadas e encarceradas, e isto não pode ser esquecido. Porém sob a indignação histérica da opinião pública, induzida pela narrativa viciada da mídia nativa, as normas legais deixaram de buscar fundamentos na Constituição e passaram a se fundar exclusivamente nos códigos morais e pessoais dos magistrados. Em consequência, o rosário de abusos desfilou as ameaças para a instabilidade do Estado Democrático de Direito: vazamentos seletivos de delações premiadas, prisões preventivas arbitrárias, obstrução da atuação de advogados, conduções coercitivas voluntaristas, humilhações dos investigados, cancelamento da presunção de inocência, proibição ilegal das gravações de audiências públicas, antecipação de sentenças por declarações precipitadas de juízes, interceptação ilegal de telefones de escritórios de advocacia e outras tantas irregularidades.


			De fato, o vazio deixado pelo esgotamento político dos poderes Executivo e Legislativo fez com que o Poder Judiciário assumisse o perigoso papel de reformador moral das instituições nacionais. No Brasil de hoje, prevalece a visão de que é a “Justiça” o único antídoto capaz de superar a crise política e nos conduzir a um porto seguro institucional. Nesse enquadramento, uma superlativa maioria da opinião pública passa a enxergar o punitivismo como sendo a medida de todas as providências para combater a corrupção. Em face dessas circunstâncias, a estupidez vence como uma estranha forma de subinteligência na qual as frases de efeito substituem o debate aberto com a sutileza de uma divisão blindada e a profundidade de um pires. Na prática, a razão democrática vê-se asfixiada por um congestionamento de ódio, destilado por juízes, procuradores e delegados amantes dos spotlights e também por profissionais da mídia, sequiosos por índices de audiência.


			Porém há um alto preço a pagar, quando se separam, em campos opostos, o respeito às garantias constitucionais e o combate à corrupção. Talvez sem perceber, a cidadania brasileira está, na prática, abrindo mão do devido respeito às liberdades, direitos e garantias fundamentais por parte de autoridades públicas que deveriam zelar por eles. É sempre bom lembrar que a limitação do poder estatal é uma das principais premissas do constitucionalismo liberal do Ocidente. A sua mera violação deveria ser encarada como algo muito grave. No entanto, se pensarmos em um País em que os interesses corporativistas historicamente se inclinaram a prevalecer sobre o bem comum, a relativização temerária dos limites para a atuação das corporações públicas, com certeza, está pavimentando o caminho para as tradicionais soluções autoritárias brasileiras. Ao final, o caos prevalecerá. Nunca esqueçamos que o valor das liberdades e garantias individuais só se faz inteiramente visível quando as perdemos.


			Nesse entendimento, qualquer tentativa de mediação política sucumbe diante da sanha de jogar apressadamente toda autoridade pública em investigação no pelourinho da purificação moral. Ao sabor desse cardápio de arbitrariedades, o reitor Luiz Carlos Cancellier de Olivo da Universidade Federal de Santa Catarina cometeu suicídio em dois de outubro de 2017. Com sinceridade, gostaria que este modesto texto fosse tido também como uma pequena homenagem a esse colega que não conheci pessoalmente. Cau, como era chamado, foi ao vão central do Shopping Beiramar em Florianópolis e se atirou do último andar. Ele foi acusado de dificultar as investigações da Corregedoria da Ufsc sobre um suposto desvio de R$ 80 milhões do orçamento para os cursos de Educação a Distância. O jornal Diário Catarinense noticiou que fontes da Polícia Civil revelaram que o reitor teria deixado um bilhete cujo texto foi concluído com a seguinte frase: “Minha morte foi decretada quando fui banido da Universidade”.


			O enredo da tragédia é um retrato do nosso tempo. No início, apareceram denúncias anônimas. Em seguida, entraram em cena uma professora e o corregedor da Ufsc. Quando o reitor pediu acesso ao inquérito, imediatamente, foi denunciado pelo corregedor por tentativa de obstruir a justiça. Na sequência, a delegada da Polícia Federal pediu a prisão do reitor, com base apenas nas declarações da professora e do corregedor, e, em 14 de setembro, uma juíza autorizou a prisão temporária do reitor. Como não havia celas na Polícia Federal, o reitor e outros professores da Ufsc foram submetidos a um execrável ritual de humilhação. Foram despidos, colocados em uniformes de presidiários, algemados e transportados para o presídio estadual. Trinta horas depois, a pedido de seu advogado, outra juíza federal relaxou a prisão. Cau foi vítima da forma espetacular e midiática como são realizadas as prisões temporárias e preventivas no Brasil. A sequência de fatos que antecederam a prisão também é ilustrativa: uma investigação interna que não o ouviu; um processo baseado em depoimentos que não permitiram o contraditório e a ampla defesa; informações seletivas repassadas à Polícia Federal; sonegação de informações fundamentais ao pleno entendimento do que se passava; e a atribuição, a uma gestão que recém havia completado um ano, de denúncias relativas à gestão anterior.


			Tirado de casa e jogado na prisão. Proibido de entrar no câmpus da Ufsc depois de solto e exposto à fome de sangue das feras da opinião pública, Cau não resistiu. Foi buscar ajuda com um psiquiatra e ministrava remédios de tarja preta dias antes de tomar sua decisão final. Depois da tragédia, apareceram notícias dando conta de que a única acusação formal contra ele foi a de supostamente ter tentado prejudicar a investigação. O suicídio do reitor Cancellier é um episódio exemplar do momento vivido no País. O punitivismo está criando um novo tipo de personagem social. Dos agentes de controle que não conhecem limites aos consumidores de notícias ávidos por enforcamentos em praça pública, o punitivismo começa a se candidatar à condição de nova gramática da política nacional. Em sua hierarquia mambembe, todos parecem agir em rede como arautos de uma nova ordem cujo projeto começa e termina no rigor sem limites contra as denúncias de ofensa à moral pública. De nada servem análises que indiquem os fatores de ordem sistêmica e estrutural que produzem e reproduzem as condições mais favoráveis à emergência da corrupção, pois tudo parece se dissolver diante da sanha de destruição absoluta da reputação, quando não da pessoa, do inimigo.


			Diante disso, pergunta-se: as Universidades brasileiras poderiam permanecer fixadas nos mesmos termos da época de sua fundação? Bem entendido, não se trata, a partir de agora, de insistir com a denúncia de que os órgãos de controle estão presentes no interior das Universidades Públicas. Sua presença ostensiva talvez pudesse ter sido evitada. Porém é fato que órgãos como as corregedorias tendem hoje, mais do que antes, a exercer um poder que não lhes cabe, sobrepondo-se ao poder da comunidade acadêmica. Em geral, as instituições públicas de ensino superior apresentam sérios problemas de gestão que envolvem não somente a falta de experiência de professores e pesquisadores com procedimentos administrativos como também uma relação problemática com suas fundações de apoio. Diante disso, optou-se pela via burocrática de abrigar corregedorias que, não raras vezes, têm seu titular indicado pelo reitor e, ao mesmo tempo, são subordinadas à Controladoria Geral da União. Isso abre uma brecha para que o espírito policialesco e punitivista comece a fazer parte da paisagem dos campi. Por que não se procuraram aprimorar as formas de controle internas e buscar a profissionalização dos gestores? Afinal, quem, de fato, “optou” pelo caminho burocrático? Somente uma reflexão sobre as contradições das Universidades Públicas brasileiras poderia proporcionar subsídios para uma resposta consistente.


			Por mais incrível que possa parecer, há aqueles que, no interior da Universidade, não somente consideram possível parar no tempo, mas, inclusive, militam para que tudo mude, menos o caráter arcaico e elitista de nossas Universidades. E mais. Não raras vezes, esses porta-vozes do conservadorismo universitário aparecem sob a protetora capa simbólica de um jacobinismo igualitarista de botequim. Para efeito de clareza da exposição, irei proceder como em um “estudo de caso”. Assim, estarei me referindo à Universidade Federal de Juiz de Fora, que têm suas particularidades, mas que, em alguma medida, guarda uma notável homologia com a situação de outras instituições federais de ensino superior.


			Ao sabor do entrecho literário, digamos que alguém, em 2006, profetizasse que a UFJF, em pouco mais de seis anos, iria ter mais do que o dobro de matrículas nos cursos de graduação; que esses estudantes seriam distribuídos por cursos na modalidade presencial e a distância; que o inquestionável concurso vestibular seria eliminado como processo seletivo; que uma graduação em dois ciclos iria finalmente levar a sério a formação geral no ensino superior; que um câmpus da UFJF poderia ajudar a alterar a configuração econômica, social e cultural de toda a região do Vale do Rio Doce de Minas Gerais; que nossa Universidade teria, finalmente, conseguido constituir um parque de pós-graduação; que ela teria conquistado projeção em publicações especializadas nacionais e mesmo internacionais; que ela disputaria palmo a palmo com outras grandes Universidades do País recursos para pesquisa; que ela estaria encaminhando a implantação de um parque tecnológico, entre outras realizações de vulto. Com certeza, tal indivíduo, na época, seria identificado, por quase todos, como alguém fora de seu juízo perfeito.


			Há quem diga, porém, que a euforia em relação aos atuais avanços pode toldar a visão da magnitude dos novos desafios. Assim, não é difícil hoje ouvir vozes que advertem para o fato de que muitas mudanças em curso não estão sendo fundamentadas em análises e avaliações de seus impactos em longo prazo. Que a mentalidade de boa parte dos professores e estudantes ainda está presa a uma concepção de Universidade que não vê na pós-graduação e na pesquisa valores acadêmicos fundamentais. Que, dentro e fora da Universidade, muitos ainda a veem como uma Universidade provinciana, voltada quase exclusivamente para atender à demanda de funcionários públicos graduados e profissionais liberais da cidade e região. Que o ritmo acelerado dos investimentos está em flagrante descompasso com o ritmo lento do desenvolvimento da gestão, dos recursos humanos e do custeio, indispensáveis à nova morfologia institucional emergente. Que a caducidade de nossa regulamentação institucional está se tornando um entrave maiúsculo para o pleno proveito das mudanças em curso. Paremos por aqui. Deve-se reconhecer que a má notícia para quem é a favor das mudanças é que esses críticos estão absolutamente corretos. Aliás, muitos deles, inclusive, não serão encontrados nas fileiras conservadoras da Universidade, mas apenas manifestam suas sinceras preocupações.


			Com efeito, as razões para não mais adiar a tarefa de repensar a Universidade e renovar a prática acadêmica estão, de fato, inscritas no próprio movimento das desestabilizadoras mudanças pelas quais passaram, nos últimos anos, a UFJF e as demais instituições federais de ensino superior. Diante desse panorama, observa-se uma silenciosa disputa em torno do sentido do que seria afinal este tal de “Repensar a Universidade”.


			Para efeito de clareza da exposição, irei adotar tipificações das partes em disputa. Nesta estratégia expositiva, constroem-se subjetivamente atores coletivos típico-ideais para melhor compreensão da realidade. Com certeza, muito exagerados em suas características definidoras, visto que, no mundo da vida, os sentidos atribuídos pelas pessoas à sua própria prática são muito mais complexos do que qualquer classificação esquemática. Ademais, vale renovar a advertência de que os tipos que serão apresentados a seguir estão referidos à realidade da UFJF, mas sua validade pode, em alguma medida, ser estendida a outras instituições federais de ensino superior do País.


			Pois bem. De um lado, temos o “partido da competência gerencial”. Fiel a uma tradição anti-intelectualista da cultura nacional, esse partido advoga que as decisões mais importantes da vida universitária deveriam se reduzir à escolha dos meios mais apropriados para atingir os fins prévia e definitivamente estabelecidos. Como corolário, tem-se uma tendência a restringir o debate a uma abordagem técnica dos problemas. Aproveitando-se do ambiente de sensibilidade tecnocrática que ainda goza de algum prestígio na Universidade, esse “partido” advoga que o que tem verdadeiramente relevância é a gestão de políticas e não mais o debate político. Tratar-se-ia, portanto, de equacionar técnica e operacionalmente os problemas advindos do crescimento da Universidade, abrindo-se, vez por outra, para um discurso embasado na idolatria da inovação ou na conveniência casual da judicialização das questões acadêmicas e administrativas.


			Na prática, o “partido da competência gerencial” busca acumular capital político com suas posições declaradas. Assim, ao perceber a fragilidade institucional da Universidade, a forte tendência ao corporativismo, a força do clientelismo e da burocracia universitária, tal “partido”, acaba por trair pragmaticamente seu próprio programa e se entrega a uma visão voluntarista, personalista, clientelista e centralizadora da gestão da Universidade. Com isso, despreza sem escrúpulos a ideia de planejamento estratégico, a noção de prioridade e as ferramentas técnicas de gestão em favor de uma agenda voltada para responder docilmente às demandas do Governo Federal e aos reclamos dos grupos internamente organizados. Nesse contexto, haverá menos antagonismo e mais consenso “racional”, menos democracia política e mais deliberações “democráticas”, menos debates de ideias e mais atendimento aos pequenos interesses, menos política e mais eleições. Para esse grupo, repensar a Universidade é fazê-la crescer com “qualidade”, nunca deixando desguarnecido o balcão dos favores que, afinal, assegura com eficácia as condições políticas de continuidade da proclamada gestão competente.


			Do outro lado, há o “partido da participação corporativa”. Dedicado à defesa intransigente de interesses específicos dos professores e funcionários, esse agrupamento tem como horizonte exclusivo os ganhos para quem pertence às associações sindicais. Sendo herdeiro distante das melhores tradições políticas universitárias que enfrentaram os anos de chumbo do regime civil-militar, o “partido da participação corporativa” não hesita em bradar seu glorioso passado, quando vê questionada a sua agenda de lutas exclusivamente ordinária. No fim das contas, a ênfase unilateral e axiológica nos interesses da categoria implica um esvaziamento do debate institucional acerca dos rumos da Universidade. Na atual conjuntura, valendo-se, muitas vezes, de distorções nos processos eleitorais para escolha de diretores e reitores, esse “partido” logra formidável êxito em obter benefícios das administrações para os seus pares. Também por conta disso, pode-se dizer que o que acaba por orientar a sua prática é o puro cálculo dos interesses de curto prazo, estabelecendo assim, no âmbito das Universidades Públicas, a racionalidade de mercado, típica das associações sindicais do setor privado.


			Bem entendido, não se está aqui dizendo que o Governo Federal é absolutamente justo em seu tratamento das pautas sindicais dos professores e funcionários das Universidades Federais. O que se está afirmando é que o desenvolvimento institucional e acadêmico da Universidade não pode ficar prisioneiro do esforço de movimentos sociais internos, referenciados exclusivamente por uma ideia de interesse de grupo e animados politicamente por discursos eticamente saturados de vagas utopias sociais. É sempre bom lembrar-se de que a qualidade da participação nos debates públicos, dentro e fora da Universidade, depende do modo como esta participação está vinculada à política mais geral, na qual as posições se definem, a partir de consensos fundamentais que delineiam uma noção de comunidade política. Portanto, nem toda ação coletiva está necessariamente orientada por uma ideia que valoriza o caráter democrático e republicano da instituição e, por isso, não necessariamente põe em xeque as relações de dominação no interior da Universidade e fora dela. Aliás, pode muito bem fortalecê-las com sua prática que reforça rotinas improdutivas em favor da necessidade prepotente de não perder de vista os interesses de curto prazo da categoria.


			Para complicar ainda mais, o movimento estudantil parece cada vez mais se confundir com o “ideário” do “partido da participação corporativa”. Em grande medida, a sindicalização do movimento estudantil é hoje uma realidade. Seus representantes, quase sempre vinculados a minúsculas organizações partidárias, sucumbiram à lógica do mercado eleitoral. Não há mais debates sobre a democracia universitária. O questionamento do caráter elitista do ensino está ausente. A qualidade do ensino – não raras vezes definida de modo demasiadamente elitista pelo próprio movimento – não incorpora a crítica do perfil de profissional que a Universidade de fato está formando. Tudo se passa como se o preço do bandejão do Restaurante Universitário e o reajuste do valor das bolsas possuíssem um valor transcendental. Mesmo quando as reivindicações do movimento ultrapassam o sacrossanto perímetro dos interesses profanos, elas costumam se restringir aos ditos “interesses dos estudantes”. Pouco importando, nesse caso, se esses interesses estão associados a vantagens muito questionáveis do ponto de vista acadêmico. Vive-se hoje um período de pleno exercício das liberdades democráticas, mas as energias políticas do movimento estudantil parecem cada vez mais canalizadas para uma pauta de natureza economicista. Não por acaso, pois essa pauta é a grande fiadora da permanência de suas lideranças à frente das entidades representativas dos estudantes.


			Enfim, para o “partido da participação corporativa”, repensar a Universidade é submetê-la aos interesses dos grupos e categorias organizados. Em tempos de mudança, o impacto das novidades aumenta a incerteza e a insegurança das pessoas, transformando esse partido naquele que reúne mais condições de crescer na Universidade. Resta óbvio que este crescimento dependerá muito mais da competência de suas lideranças do que das circunstâncias favoráveis.


			Há ainda um terceiro “partido”. Vou denominá-lo de “partido das agremiações políticas”. Pobre da Universidade cujo reitor é filiado a uma organização partidária e decide fazer das estruturas administrativas da instituição uma extensão das estruturas políticas de seu partido do coração. O efeito deletério para a democracia institucional é devastador. Aliás, essa é uma forma curiosa de “privatização” da Universidade Pública. Ademais, se essa tendência estiver associada a uma disposição autoritária do próprio reitor, quem discordar das orientações partidárias dele que se cuide.


			Quase sempre, os adeptos do “partido das agremiações políticas” preferem se mover nos bastidores. A sua ação é nociva não pelo simples fato de pertencerem a uma agremiação partidária. O problema é a sua propensão a eliminar as fronteiras entre o partido e a Universidade. Como consequência, a sua sensibilidade democrática seletiva acaba por consagrar a partidarização bruta da Universidade. Essa tendência tende a contaminar toda a cultura institucional e, comumente, traduz-se numa valorização apressada da ideologia, das estratégias e das pessoas filiadas à agremiação. Constituindo, em curto prazo, uma autêntica nomenclatura no âmbito da administração superior e das unidades acadêmicas. Filiações ideológicas à parte, as disputas da política universitária nunca deveriam ser confundidas com as disputas próprias do campo político, sob o risco de empobrecimento irreversível do debate sobre os rumos da instituição. Sob a inspiração do “partido das agremiações políticas”, seus seguidores concebem a tarefa de repensar a Universidade unicamente a partir dos enquadramentos programáticos do partido político ou da tendência partidária a que se encontram filiados.


			De todo modo, não se deve subestimar a potencial influência do “partido das agremiações políticas”, pois, a cada ano, as Universidades Públicas Federais parecem menos autônomas diante do extraordinário poder de pressão do Governo Federal. Assim, ao ser considerado que, do ponto de vista orçamentário, as Universidades Federais se encontram totalmente dependentes dos recursos da esfera federal para atender suas necessidades de investimento e custeio, pode-se adiantar que a influência governamental sobre as Reitorias não deverá declinar em futuro próximo. De uma maneira ou de outra, essa tendência tende a ampliar a força da influência dos partidos políticos no interior da vida universitária.


			Mais recentemente, irrompeu na cena universitária um fenômeno novo. Em todos os quadrantes do câmpus, a lógica da burocracia aparece impositivamente. Para efeitos de identificação, vou chamar este “novo” partido de “partido das controladorias”. Em verdade, ele não é tão novo como parece. O “partido das controladorias” é um velho conhecido da vida acadêmica. Nos últimos anos, porém, seu poder e influência estão crescendo preocupantemente em todas as instâncias acadêmicas e não acadêmicas. Para esse partido, as atividades fins da Universidade, o debate intelectual sobre as grandes questões nacionais e o futuro da humanidade só terão algum valor se seus proponentes tiverem preenchido o formulário no prazo. Nada pode lhe escapar. De uma simples assembleia estudantil a uma reunião do Conselho Superior, o que está sempre em jogo é autorização hierarquizada da estrutura funcional da instituição. Nessa utopia do carimbo, qualquer iniciativa individual ou coletiva de natureza social, cultural ou acadêmica deve passar pelo exame preliminar de, no mínimo, quatro colegiados. Não é preciso dizer que o ambiente universitário impregnado pela cultura cartorial do “partido das controladorias” é capaz de provocar perigosamente a sensibilidade coronária de professores e estudantes que ainda creem que a universidade é o lócus por excelência da produção de novos conhecimentos, formação intelectual e desenvolvimento da imaginação criativa.


			O léxico preferido do “partido das controladorias” é o patois castiço dos operadores do Direito, mas é fato iniludível que a grande maioria de seus “partidários” nunca teve sequer um contato osmótico com a teoria, metodologia e prática das lides jurídicas. Eles parecem agir por pura inspiração. Em suas manifestações mais relevantes, aparece também a concórdia genuflexa com toda recomendação dos órgãos de controle e regulação da vida universitária. Quanto a isto, não há discussão. Assim, qualquer recomendação da Procuradoria Federal, da Controladoria Geral da União, da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação ou da famigerada Secretaria de Regulação da Educação Superior do Ministério da Educação (Seres) deve ser cumprida, de preferência, antes mesmo de chegar à mesa do reitor. Nesse diapasão, não apenas a noção de autonomia universitária vira letra morta, muito tempo e energia são despendidos para a implantação de medidas inúteis. Afinal, qual a relevância para as atividades fins da Universidade de se exibir publicamente todos os horários de aula de todos os professores da instituição? Diante disso, é impossível não se lembrar de Maurício Tragtemberg. Há aqui uma homologia com o que ele denominava de “delinquência acadêmica”. Com isso, ele se referia ao engessamento burocrático, ocasionado pela inversão dos valores pedagógicos em que as técnicas (meios) se tornam fins, e os fins são relegados à última instância valorativa das escolas.


			Para os amantes do argumento do espantalho, deixo o registro de que não se está aqui propugnando que o espaço público da Universidade seja livre de regulamentações, procedimentos formais e controles. Afinal de contas, como se não bastasse o caráter público da instituição, há o fato de que a ampliação das matrículas impõe o aprimoramento dos procedimentos formais de regulação das relações internas. Bem entendido, a questão central é saber qual o lugar, em uma instituição de ensino e pesquisa, do poder burocrático.


			Além disso, não se deve confundir o ativismo do “partido das controladorias” com o fenômeno da judicialização. Aliás, essa é uma das expressões preferidas do “partido” para tentar legitimar sua obsessão pelo controle. Com efeito, sua razão burocrática não se confunde com a razão de justiça, pois não é a partir dos princípios da justiça que o “partido das controladorias” reconhece uma ação individual ou coletiva como justa, mas sim a partir de uma suposta racionalização das tarefas e conformidade com a norma.


			Como muito bem observava o professor José Arthur Giannoti, em meados dos anos 1980, o poder burocrático não se nomeia; não age em nome próprio e não diz a que vem, mas se autorrepresenta como o caminho seguro e eficiente para a realização das abstratas tarefas universitárias. Em sua obra, intitulada A Universidade em ritmo de barbárie, ele observava um paradoxo que hoje é levado às últimas consequências: quanto mais a Universidade se politiza, mais o poder burocrático é reforçado. Para ele, a explicação era muito simples: “[...] enquanto professores, alunos e funcionários se esfalfam na corveia de tomar decisões demoradas, como a escola não pode parar, os burocratas agem à socapa”. A novidade agora é que a autoridade burocrática não precisa mais de qualquer dissimulação para fazer valer sua vontade. Porém não poucos entusiastas do “partido das controladorias” sabem proteger ardilosamente suas ambições políticas de ascensão na hierarquia administrativa da Universidade. Por isso, a recomendação do professor Giannoti ainda é muito atual: dizia ele que o melhor remédio contra o poder burocrático é aumentar a transparência das decisões políticas.


			Enfim, para o “partido das controladorias”, repensar a Universidade nada mais é do que abrir um processo administrativo. Sua atuação é conservadora, e seu crescimento tende a desidratar o debate acadêmico, preparando, com isso, as condições favoráveis para a legitimação do fundamentalismo punitivista no interior dos campi.


			Sob muitos aspectos, “repensar a Universidade” aparece, às vezes, como uma tarefa dificílima. Em termos práticos, o desafio é romper com o sentido imediato da realidade que costuma esgotar o debate público nos marcos de uma razão particularista, burocrática e potencialmente constrangedora de uma visão ampla sobre os futuros possíveis da instituição. Para melhor enfrentar este desafio, é imprescindível levar em conta as disputas simbólicas em torno do sentido a ser atribuído à expressão “repensar a Universidade”. De certo modo, o subentendido consenso sobre os fins da Universidade Pública é um forte sinal de que esse debate se encontra bloqueado. Com certeza, não é por acaso que a finalidade da Universidade se encontra estampada de modo tão generalista nas linhas iniciais de seu estatuto.


			Afinal de contas, seria o debate sobre o perfil do profissional a ser formado pelos nossos cursos de graduação uma questão por demais abstrata? Em caso afirmativo, muda-se a questão. Que tipo de Universidade está hoje em jogo? Uma Universidade de pesquisa e pós-graduação? Uma Universidade especialmente voltada para aqueles cursos de graduação com forte codificação profissional? Afinal, pesquisar para quê? Para quem? Para atender aos ditames de produtividade intelectual da Capes? Para participar, de modo competente, das disputas internas aos campos específicos de produção do conhecimento? Para influenciar o desenvolvimento regional? Para formar bons profissionais? Ao evitarmos essas questões, fortalecemos involuntariamente todos os poderes que pretendem bloquear o desenvolvimento institucional.


			Sob a égide desse debate é que se pode avaliar se o crescimento da Universidade está produzindo também o seu desenvolvimento. Do contrário, pode-se estar inconscientemente contribuindo para que o crescimento venha a gerar ainda mais problemas. A este respeito, é tolice conservadora imaginar que se pode fazer a Universidade crescer sem a transformar. Na UFJF, a caminhada em direção à sua reestruturação teve um claro marco inicial. Trata-se dos debates que antecederam a aprovação no Conselho Superior do plano de implantação do Programa de Apoio à Reestruturação e a Ampliação das Universidades Federais (Reuni). Talvez muitos ainda custem a perceber que, em poucas vezes, a Universidade tenha se “repensado” tanto como naquele momento singular de sua história. A despeito de alguns constrangimentos como o curto período para debates e alguns excessos por parte de lideranças estudantis, aquele movimento conseguiu romper com a mesmice da vida no câmpus. De modo emblemático, colocou em posição embaraçosa muitas lideranças universitárias “progressistas”, fez os conservadores saírem do armário e provocou aberto questionamento sobre os rumos da instituição.


			Particularmente, o ensino de graduação foi verdadeiramente sacudido. Nunca foram tão questionados e, ao mesmo tempo, tão defendidos, pontos sensíveis da graduação que haviam permanecido intocados desde a Reforma Universitária de 1968. Durante aquele período, foram desnudados o caráter inflexível da estrutura disciplinar dos currículos; os prejuízos acadêmicos advindos da influência intensiva das corporações profissionais na Universidade; o caráter excessivamente instrumental do ensino; os vícios intelectuais da verticalização da formação universitária por meio da especialização precoce; os efeitos nocivos do isolamento das unidades acadêmicas e a consequente ruptura do tecido institucional; a predominância nos currículos de uma concepção linear, fragmentadora e alienada da complexidade da natureza, da sociedade e da cultura contemporâneas. A partir de então, a Universidade voltou a pulsar sob a inspiração da ampliação das matrículas, da criação de novos cursos de graduação e pós-graduação e do questionamento da atual arquitetura curricular dos cursos de graduação. Esta, por sua vez, ainda inspirada em modelos de formação das Universidades europeias do século XIX, já ultrapassados em seus contextos de origem.


			No entanto, a necessária unidade entre crescimento e reestruturação foi quebrada logo em seguida. Sob o frenesi do ritmo acelerado do crescimento, disseminaram-se atitudes de rebeldia localizada, ceticismo, niilismo, conformismo e apatia que inibiram a necessária reflexão sobre o desenvolvimento institucional. Preocupantemente, a Universidade havia parado de se repensar justamente no momento em que mais precisava exercitar esse tipo de reflexão. “Universidade para quê”? Perguntava provocativamente o saudoso Darcy Ribeiro. Cadê o “partido” acadêmico da Universidade? Vamos voltar a repensá-la ou será que isso já não vale mais a pena? Em tempos de barbárie punitivista, essas questões deveriam voltar à ordem do dia.


			Eduardo Magrone


			Professor associado da Universidade Federal de Juiz de Fora


			 


			





Prólogo


			Oportunidade e modelo para aprofundamento de pesquisas


			A reflexão teórica, de um lado, e a reflexão memorialística, de caráter crítico, de outro, marcam esta obra, diferenciam-na de outras, como refere Eduardo Magrone, páginas atrás, e empresta, a este volume, um significado de dupla reflexão – generalística e específica – em torno da Universidade, enquanto instituição; e da Comunicação Social, enquanto processo. Reunindo ambas as perspectivas, uma análise sobre as atividades que desenvolve a Universidade Federal de Juiz de Fora. Nesse caso, e como consequência, se é importante para aquela instituição, deve servir igualmente de referência para todos aqueles que, na Universidade, pretendam refletir seriamente a respeito da importância e da posição estratégica da Comunicação Social, especialmente nas organizações e, muito politicamente, da organização universitária.


			O Brasil, de modo geral, carece de ambos esses tipos de produção intelectual. Não temos tradição de maior amplitude na produção teórica original: nesse sentido, a Comunicação organizacional vem constituindo um conjunto de reflexões importantes, porque se tem constituído em um processo de acúmulo de estudos, que podem ser constantemente buscados e atualizados, fazendo com que a área avance. De outro lado, a Universidade, em que pesem as pesquisas históricas e teóricas sobre o tema, raramente é pensada a partir de sua prática e existência cotidiana. 


			Por consequência, o volume que se tem em mãos é importante porque reúne tendências de estudos diversos, a partir destas premissas complementares: a teoria pura e a experiência histórica concreta. O resultado é um livro que, a cada momento que apresenta uma reflexão teórica, logo pode colocá-la à prova, porque tem um referencial prático imediato. 


			Sabemos que a instituição universitária, em nosso País, é ainda muito recente. Efetivamente, como a conhecemos, data apenas das primeiras décadas do século passado. A Comunicação Social, por seu lado, é herdeira do conhecimento de várias outras áreas de estudo, como a psicologia social e a sociologia, e também, só ao longo das últimas décadas da primeira metade do século XX, constituiu-se efetivamente em prática orgânica e organizada. Daí ser mais um motivo de regozijo que dois esforços paralelos e simultâneos possam ser articulados com um objetivo central que, não obstante, não se esgota nele mesmo, qual seja, conhecer os processos comunicacionais da instituição universitária, ideais e concretos, a partir de uma situação contextualizada, uma determinada instituição.


			Nesse sentido, este livro serve duplamente de modelo: modelo de pesquisas que podem e devem ser desenvolvidas em outras instituições (para constituirmos estudos comparativos) e, de outro lado, a partir dos processos aqui estudados, modelos a serem ou não, seguidos ou evitados, ampliados ou decididamente abandonados. 


			Tais perspectivas tão amplas que se apresentam neste conjunto de textos evidenciam maturidade de quem idealizou o volume (individual ou coletivamente) e maturidade dos que o concretizaram, por meio dos textos aqui reunidos. É a partir deste tipo de livro que se constitui uma tradição de pesquisa e um campo de conhecimento. Com o que se avança e se amilhora, como diria Mário de Andrade, a oferta de serviços e a idealização de modelos e práticas a serem seguidos.
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